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PROFESSOR(ES) 

Fabiana de Menezes Soares (UFMG) e Roberta Simões Nascimento (UnB) 

CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA (verificar estrutura curricular do programa) 

DIP DIR903  

TEMA 

Teoria da legislação, processo de reforma constitucional e justificação parlamentar                   

SUBTEMA 

Processos Legislativos                       

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(  ) Sim ( X ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

(  ) Sim ( x ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

Quinta-feira           14h 60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

( X ) Não (  ) Sim   Observação: Será utilizada bibliografia em língua estrangeira. 

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(  ) Sim (  ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

Roberta Simões Nascimento Universidade de Brasília (UnB)                                  

 

PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO 

Produção do direito, interlegalidade e discursividade. Linha 2: Direitos humanos e Estado democrático de direito: 
fundamentação, participação e efetividade. 

 

EMENTA 

Introdução à teoria da legislação. Estado de Direito e Estado Constitucional. Racionalidade e justificação legislativa. Técnica 
legislativa e técnica constitucional. Teoria da reforma constitucional. Resistência (força), rigidez (processo), estabilidade 
(tempo) e adaptabilidade da Constituição. Diagnósticos das Reformas Constitucionais na Constituição Federal do Brasil de 
1988. Debate e discurso parlamentar para a reforma da Constituição de 1988. Metodologia para a pesquisa empírica das 
razões legislativas apresentadas para a aprovação das Emendas Constitucionais. Atividade de leitura crítica e análise dos 
argumentos legislativos apresentados para diversas reformas constitucionais com o propósito de compreender como se 
justifica a reforma constitucional. Ênfase nas discussões constitucionais envolvendo o Direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (art. 225 da CF) e mudanças climáticas (ECs nºs 96/2017, 132/2023), bem como os Direitos 
Sociais à educação, à alimentação, à moradia, ao lazer, à previdência social, à assistência aos desamparados, etc. (art. 6º da 
CF) e suas transformações (ECs nºs 26/2000, 31/2000, 42/2003, 59/2009, 64/2010, 67/2010, 90/2015, 114/2021, entre 
outras que alteraram a Constituição para viabilizar ações estatais nas áreas de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço 
de renda familiar e outros programas de relevante interesse social voltados para melhoria da qualidade de vida). 
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